[image: image1.png]




Lei n.º 1531  de 01 de agosto de 2008.
ACRESCENTA § 2º AO ARTIGO 27, DA LEI Nº 13/71, DE 14/12/71 E RENOMEIA O SEU PARÁGRAFO ÚNICO, ALTERADO PELA LEI Nº 1.181, DE 03/12/03.
João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em 
cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
 

Art. 1º - Fica acrescentado ao Art. 27 da Lei nº 13/71, de 14/12/1971, o § 2º com a redação que segue e renomeia o seu parágrafo único para § 1º, alterado que foi pela Lei nº 1.181, de 03/12/03.



“§ 2º - Nos casos de lotes urbanos já existentes, uma vez comprovada edificação pelo Município sobre os mesmos, admitir-se-á que o proprietário efetue o desmembramento do imóvel, desde que observada área mínima de 125 m2, e respeitada a testada do lote, não seja inferior a 6 (seis) metros lineares”.



Art. 2° - A presente Lei será válida por 05 (cinco) anos a contar da sua publicação.

Art. 3º - Ficará a cargo do Poder Executivo dar publicidade aos proprietários de imóveis que se enquadram na Lei, a fim de regularizarem a situação das edificações no prazo referido no “caput” do artigo anterior. 

Art. 4º -Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE  DO PREFEITO,









      Em 01 de agosto de 2008
                                                 João Natalício Siqueira da Silva

                    


                           Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Sandra Regina Alves da Silva

 Secretária da Administração                                                                                  
ME


JUSTIFICATIVA



O presente Projeto de Lei se faz necessário a fim de regularizar os lotes urbanos já existentes, com área inferior a 200 m2 e previsto na Lei nº 13/71, modificado com a redação dada pela Lei nº 1.181/03, sobre os quais se haja edificado e que se encontrem em condomínio.



Tal medida possibilitará que além de abrirem matrícula independente da atual, que os proprietários possam averbar suas residências e assim aumentar a incidência de IPTU e por conseguinte a arrecadação.

Fica estabelecido que os proprietários terão o prazo razoável de cinco (05) anos, a contar da sua publicação para regularizar os lotes e edificações existentes, nos termos da legislação, cabendo ao Poder Executivo dar conhecimento e publicidade aos senhores proprietários.

          Luiz Vilson Guazina da Costa

                  




                  
 Vice-Presidente em exercício 

José Cláudio Carlos Posser
                                                                                                                    Secretário
Estado do Rio Grande do Sul
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